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Estrutura da apresentação

- Diretrizes da Política Urbana Municipal expressas no Plano Diretor;

- Desafios ambientais do Município;

- Estruturação Ambiental do Plano Diretor;

- Planejamento Urbano Ambiental de BH;

- Parâmetros e estratégias relacionadas à drenagem urbana. 



Recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de

imóveis urbanos.

Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização.

Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à

moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços

públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações.

Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico.

Diretrizes da Política Urbana
Lei Federal 10.257/2001 (Art. 2º).



Algumas questões norteadoras:

1. Descentralização das atividades econômicas no Município;

2. Desenvolvimento Orientado para o Transporte Sustentável (DOTS);

3. Preservação e Recuperação do patrimônio ambiental do Município.

Diretrizes para elaboração 
do Novo Plano Diretor Desenvolvimento 

a partir de novas 

Centralidades
Transporte 

coletivo como 

indutor do uso e 

ocupação do solo

Manutenção/ampliação 

das áreas verdes;

Recuperação de áreas 

degradadas;

Valorização dos corpos 

hídricos.



A gestão eficaz para 
um ambiente 

urbano sustentável 
e resiliente

potencialmente 
promoverá

múltiplos benefícios, 
incluindo o 

desenvolvimento 
econômico, 

paisagens urbanas 
mais atrativas e
habitáveis, e o 

aumento do bem-
estar das 

comunidades.

Abordagem Estratégica
NAU e Ecologia Urbana e Resiliência

1- Prover que a infraestrutura e estrutura da
cidade sejam resilientes, ou seja, que a
cidade possa estar pronta para suportar as
condições naturais ou se recuperar
rapidamente frente a desastres.

2- Proteger, conservar, restaurar e promover
os ecossistemas, água, habitats naturais e
biodiversidade;

3- Minimizar os impactos ambientais e
migrar para padrões de consumo e produção
sustentáveis;

4- Valorizar de forma sustentável o
patrimônio natural, recuperar áreas
degradadas e aumentar espaços verdes.





Até 2030, reduzir significativamente  o 

número de mortes e o número de  pessoas 

afetadas por catástrofes e substancialmente 

diminuir as perdas econômicas diretas 

causadas por elas em relação ao produto 

interno bruto global, incluindo os desastres 

relacionados à água, com o foco em proteger os 

pobres e  as pessoas em situação de 

vulnerabilidade

Até 2030, reduzir o impacto ambiental

negativo per capita das cidades,

inclusive prestando especial atenção à

qualidade do ar, gestão de resíduos

municipais e outros

ODS
11.4

Fortalecer esforços
para proteger e salvaguardar
o patrimônio cultural e natural

do mundo.

Plano Diretor 
e ODS 11
para questão Ambiental 
em Belo Horizonte

Zoneamento de 
preservação ambiental,

ADEs de interesse 
ambiental.

TDC Ambiental.

ODS11.5

Uso e ocupação do solo coerente com
a capacidade de suporte; 

Conexões de fundo de  vale; 
Exigência de área permeável 
vegetada e arborizada 
em terreno natural;

ODS11.6

Desenvolvimento orientado 
ao transporte sustentável -

DOTS-, estimulando uma 
ocupação compacta e com 

uso misto do solo.
Definição de  tipologias específicas para 
áreas sujeitas a inundações; contenção 
do adensamento em fundo de vale por 

meio de planos de ocupação específicos;



Desafios Ambientais
Vulnerabilidades diante das Mudanças Climáticas

As regionais Noroeste, Oeste e 
Nordeste são aquelas com os

maiores aumentos de bairros vulneráveis.

Em 2030, estima-se que o número de bairros com 

alta vulnerabilidade sofrerá um acréscimo de

60% totalizando 331 bairros.

O eixo Sul apresenta uma maior sensibilidade 
biofísica aos deslizamentos por sua constituição 
geológica e geomorfológica. 

Existe uma tendência em que a porção Norte se 
apresente mais impactada por aumentos de 
temperatura, o que favorece as ocorrências de 
dengue e de ondas de calor.

As inundações e alagamentos apresentam-se 
de forma distribuída pelo território.



Av. Cristiano
Machado

Bairro
Cidade Jardim

Av. Tereza
Cristina

ao menos 44%
do território 

de Belo Horizonte já está 

IMPERMEABILIZADO

144áreas

Estima-se que existam

com elevado risco de 
inundação na cidade. 

Em decorrência das 

alterações 
climáticas, a 

tendência é haver um

aumento de

32%
na variação relativa a 

eventos 
associados a 

chuvas 
intensas

em Belo Horizonte.

Situação
em Belo Horizonte

Av. Vilarinho



Desafios Ambientais
Drenagem urbana X Ocupação do Solo Urbano

Figura - Características das alterações de uma área rural para 
urbana (adaptado de Schueler, 1987).
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Desafios Ambientais
Drenagem urbana

Figura - Características das alterações de uma área rural para 
urbana (adaptado de Schueler, 1987).
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Desafios Ambientais
Drenagem urbana

Figura - Características das alterações de uma área rural para 
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Desafios Ambientais
Drenagem urbana

Figura - Características das alterações de uma área rural para 
urbana (adaptado de Schueler, 1987).
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Política de Gestão 

de Águas Urbanas



Conexões 
Fundo de Vale

Conexões Verdes

PA’s
Zonas de 
Preservação Ambiental

São classificadas como PA’s

aquelas áreas cuja ocupação

sofre restrições devido à

presença de atributos ambientais

e paisagísticos relevantes, da

necessidade de preservação, da

amenização de situações de risco

geológico ou da necessidade de

recuperação ambiental.

Conexões
de fundo

de vale

Drenurbs/Nascentes: 
Parque  Nossa Senhora da Piedade

Conexões
Verdes

Parque Linear
José Cândido da Silveira

Estruturação Ambiental do Plano Diretor



Lei 11.181/19 – Novo Plano Diretor de BH

Art. 112 - São classificadas como áreas de conexões ambientais as porções do território municipal

predominantemente lineares, cuja delimitação tem como objetivo a conformação de uma rede de qualificação

ambiental voltada para a proteção de cursos d’água e nascentes e prevenção de processos erosivos, bem como

para a disponibilização de áreas vegetadas e permeáveis e espaços propícios ao exercício de atividades de

esporte e lazer.

§ 1º - As áreas de conexões ambientais dividem-se em:

I - conexões verdes;

II - conexões de fundo de vale.

§ 2º - A qualificação das áreas públicas ou privadas classificadas como conexões ambientais visa à criação e à recuperação

de seus atributos naturais, de forma a mitigar impactos derivados de perda de áreas permeáveis, da carência de vegetação e

de interferências danosas a cursos d’água, dentre outras consequências da urbanização e ocupação do solo.

3º - Como estratégias para a efetivação dos objetivos das áreas de conexões ambientais, são previstas:

I - a definição de parâmetros urbanísticos específicos;

II - a execução de obras públicas comprometidas com a qualificação ambiental, especialmente no que diz respeito à proteção

de cursos d’água e à conformação de corredores verdes.

Das áreas de Conexões Ambientais



Mapa de Estrutura Ambiental

Novo Plano Diretor Municipal

Lei 11.181/19

Anexo II



Conexões Verdes
Corredores Arborizados

Parque Linear José Cândido da Silveira

Fonte: PBH

arborização de 
vias e 

afastamentos 
frontais das 
edificações

conexão entre 
áreas de 

preservação ou 
espaços livres de 

uso público

ampliação de
áreas verdes ao 

longo de 
centralidades

Área central de Belo Horizonte

Fonte: Google



Conexões de Fundo de Vale
Drenurbs/Nascentes - Parque Sub-bacia do córrego Nossa Senhora da 
Piedade

intervenções
em áreas de 

preservação para 
criação de 

parques lineares

proteção dos
fundos de vale 

com saneamento 
ambiental amplo

restauração da 
qualidade dos
cursos d’água 

Plano de Estruturação Urbano-Ambiental – PEA: objetivo de garantir a não intensificação da 

ocupação e do uso do solo local e assegurar a qualificação ambiental na área. 



Áreas verdes protegidas e drenagem 
urbana

Legenda

Parque Municipal Faz. Lagoa do Nado (Área Total: 330.133 m²)

Parque Faz. Lagoa do Nado



Áreas verdes protegidas e drenagem 
urbana

Legenda

Parque Municipal Nossa Senhora da Piedade (Área Total: 58.000 m²)

Parque N. Se. da Piedade



ADEs
de Interesse Ambiental

São aquelas áreas nas quais existe interesse público na

preservação ambiental, em decorrência da presença de

atributos ambientais específicos relevantes ou da

necessidade de qualificação ambiental, a ser

incentivada por meio de mecanismos previstos na

legislação municipal.



Lei 7.166/96 e alterações

Art. 50 - Considera-se Taxa de Permeabilidade a área descoberta e permeável do

terreno em relação à sua área total, dotada de vegetação que contribua para o

equilíbrio climático e propicie alívio para o sistema público de drenagem urbana.
Art. 50 com redação dada pela Lei nº 9.959, de 20/7/2010 (Art. 53)

1. Os valores eram definidos conforme zoneamento e tamanho de lote (sendo

comum a TP = 20% para lotes > 360m²);

2. Permitia-se impermeabilização total dos terrenos (exceto nos zoneamentos de

Proteção Ambiental);

3. Substituição por caixa de detenção com parâmetro questionável (30 litros/m²

adicional).

4. Outras possibilidades de cumprimento do parâmetro.

Taxa de permeabilidade
Como era



Lei 11.181/19 – Novo Plano Diretor de BH

Art. 161 - O controle da permeabilidade do solo nos terrenos deve ser garantido por

meio do atendimento à TP, associado à disponibilização de caixa de captação.

§ 1º - A TP corresponde à porcentagem mínima da área do terreno a ser mantida descoberta, em

terreno natural e dotada de vegetação e arborização.

1. Definida em mapa específico (Anexo II – Mapa de Estrutura Ambiental);

2. Não é admitida a utilização de piso intertravado, bem como qualquer outro tipo

de pavimentação, mesmo que drenante para cumprimento da TP;

3. Vedada a substituição da TP por qualquer outro dispositivo.

Taxa de permeabilidade
Como ficou



Taxa de 
Permeabilidade

Área descoberta,

não pavimentada, vegetada e arborizada.

Tem por finalidade garantir qualidade ambiental e 

paisagística na cidade.

A exigência de área permeável, expressa através do 

parâmetro Taxa de Permeabilidade Mínima, varia de 

acordo com o Mapa de Estrutura Ambiental.



Lei 11.181/19 – Novo Plano Diretor de BH

Art. 161 - O controle da permeabilidade do solo nos terrenos deve ser garantido por meio do

atendimento à TP, associado à disponibilização de caixa de captação.

§ 8º - A caixa de captação constitui dispositivo complementar à TP, com função de amortecimento da descarga

de água pluvial na rede pública de drenagem, bem como de melhoria do funcionamento do sistema de micro e

macrodrenagem, sendo objeto de exigência conforme disposto em regulamento.

§ 9º - A instalação da caixa de captação deve garantir que o lançamento de águas pluviais de um terreno edificado

na rede pública de drenagem seja equivalente à sua vazão em condições naturais.

§ 12 - Regulamento poderá dispor sobre dispositivos de controle aptos a substituir a caixa de captação, garantido o

atendimento ao objetivo descrito no § 9º deste artigo.

Taxa de permeabilidade
Como ficou



Taxa de permeabilidade

Todos os lotes devem contribuir com área descoberta em solo vegetado e arborizado, em todos os
empreendimentos.

A TP, acrescida da caixa de captação, é fundamental para o controle do escoamento superficial das
águas das chuvas, arrefecimento das ilhas de calor e melhoria da qualidade do ar.

ÁREA VERDE

+

CONTROLE 

NA 

FONTE



Dissociação de conceitos
Taxa de Permeabilidade X Dispositivos compensatórios de drenagem

Funções:

Ambiência / Biodiversidade

Microclima

Drenagem

Projeto “típico” da lei 7.166/96 Projeto “típico” esperado na lei 11.181/19



Fator de Sustentabilidade

Parte da outorga pode ser paga com
soluções de projeto (áreas verdes
adicionais, ajardinamento do
afastamento frontal, dispositivos de
controle de drenagem etc.).

Empreendimentos que obtiverem
Certificado de Qualidade Ambiental
concebido ou reconhecido pelo
Município terão direito à aplicação do

Fator de Sustentabilidade na

fórmula de pagamento da outorga.

Edifício Marly Viana / BH.
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